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01 -PROJETO DE LEI N° 01- 0258/2007

Dispõe sobre o Programa CENSO
INCLUSÃO para a identificação do perfil
sócio-econômico das pessoas com
deficiência e mobilidade reduzida do
Município de São Paulo.
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A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Artigo 1 0. Fica criado o Programa CENSO INCLUSÃO cte o obje v
sócio-econômico da pessoa com deficiência e mobilidade red ida, no le

Paulo, com b conseqüente mapeamento do referido perfil par. i•osterior .; irt
públicas que atendam em plenitude os anseios deste segmente .

P E

Parágrafo Único. O Programa CENSO INCLUSÃO será realizado de 4 (qu
no Município de São Paulo.
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, )1Artigo 2°. A coordenação do Programa CENSO INCLUSÃO ficará a cargo da ecretaria Especial
da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida - SEPED, que adota as providências
necessárias para o seu desenvolvimento e acompanhamento.

Artigo 3°. Para a concretização do Programa criado por esta lei, a SEPED poderá estabelecer ações,
convênios e parcerias, quando necessário, com órgãos públicos e entidades de direito público ou
privado, obedecida a legislação vigente.

Artigo 4°. Competirá ao Secretário da SEPED o estabelecimento de ações e a celebração dos
convênios e parcerias de que trata o artigo 3° desta lei, visando o desenvolvimento, a execução e a
manutenção do Programa CENSO INCLUSÃO.

Artigo 5°. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 90 (noventa)
dias, contados da data de sua publicação.

Artigo 6°. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 7°. Esta lei entrará em vigor na data ecIésuakiblicação.

Sala das Sess. em 19 de\itbril de 2007.

Mara Cristin,tabrilli
Vereadora

PSDB
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Adelina Cicone - Ms. Parlamentar
RF. 100.406
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JUSTIFICATIVA

Para que aconteça a real inclusão das pessoas com deficiência e mobilidade

reduzida em todas as dimensões sociais, há a necessidade da identificação, através do CENSO

INCLUSÃO, da atual condição sócio-econômica em que elas vivem no Município de São Paulo.

Ou seja, o CENSO INCLUSÃO trará dados reais e próximos da situação

sócio-econômica atual das pessoas com deficiência e mobilidade reduzida propiciando um

mapeamento e um planejamento eficaz das políticas públicas para este segmento da nossa

sociedade.

Pelo exposto, justificando o inegável interesse público de que se reveste a

propositura em apreço, à qual, por certo, aporá essa Egrégia Câmara seu aval.
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Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 O 3 
do processo n.° p./4	g  de 20p 1—	? / o 4— /01— 	 (a) 	

Adelina C. Battochio
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

consta:

PL 369/03_ 369/03

4' 0_37 (n-
Inácio Veiga

Supervisor de Contr. do Proc. Legislativo
SGP-22

Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos III e IV do R.I., sobre o assunto

À Com. de Constituição, Justiça
e Legislação Participativa.

ÂNGELA B IN ANDREONI
Subsecretári de Apoio Legislativo

SGP-2
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 258/07.

Trata-se de projeto de lei, de autoria da Nobre Vereadora Mara Gabrilli, que visa criar o
Programa Censo Inclusão, com o objetivo de identificar o perfil sócio-econômico da
pessoa com deficiência e mobilidade reduzida no âmbito do Município de São Paulo, com
o consequente mapeamento do referido perfil para posterior direcionamento de políticas
públicas.

De acordo com a proposta o Programa seria realizado de 4 em 4 anos, ficando sua

•
coordenação a cargo da Secretaria Especial da Pessoa com Deficiência e Mobilidade
Reduzida - SEPED.

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir.

Com efeito nada obsta o prosseguimento da proposta eis que amparada na competência
municipal para legislar sobre assuntos de predominante interesse local, nos termos do
art. 30, I da Constituição Federal e art. 13, I da Lei Orgânica do Município.

O art. 2°, da Lei Federal da Lei n° 7.853/89, por sua vez, dispõe competir ao Poder
Público e seus órgãos assegurar às pessoas portadoras de deficiência o pleno exercício
de seus direitos, inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à
previdência social, ao amparo à infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes
da Constituição e das leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico.

Importa ressaltar que o fato de disciplinar um serviço público em nada obsta o
prosseguimento da proposta, como se verá a seguir.

•
Com efeito, tanto a Constituição do Estado de São Paulo, em seu art. 24 e a Constituição
Federal, em seu art. 61, reservaram aos Chefes do Poder Executivo iniciativa legislativa
em matérias relativas a servidores públicos e estrutura administrativa. Nada contêm estes
textos legais, contudo, com relação à reserva de iniciativa no que concerne aos serviços
públicos, exceto no caso dos Territórios (art. 61, § 1°, alínea "b", CF).

Também nossa Lei Orgânica do Município optou por não colocar em seu texto a iniciativa
legislativa reservada ao Prefeito com referência às leis que tratem de serviço público ex vi
do art. 37, § 2°, inciso IV, com a redação dada pela Emenda n° 28, de 14 de fevereiro de
2006.

De fato, o eminente e saudoso jurista Hely Lopes Meirelles, em parecer sobre lei de
iniciativa do Executivo (in Estudos e Pareceres de Direito Público, Ed. RT, 1984, pág. 24)
discrimina os papéis com sua costumeira didática:
"3. Em conformidade com os preceitos constitucionais pertinentes, a atribuição primordial
da Câmara é normativa, isto é, a de regular a administração do Município e a conduta
dos munícipes, no que afeta aos interesses locais, ao passo que a do Prefeito é a
Executiva, compreendendo a função governamental, exercida através de atos políticos, e
a administrativa, mediante atos administrativos aqueles e estes concretos e específicos...

, 17 - RELCOM

p10258-07e	
17- 1342/2007

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br



os

Solange Rai
"-. RF.

CAMARA MUNICIPAL DE dos Santos

SA0 PAULO

....Wt_ãSs.Ak_.,

.A\

r
,^•

1 ---
gt;lb

_

\c\c,\s:¡
-

;	 .	 •	 •

»;.; • • •
•—	 p10258-07e.	 .

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) - 6824:4000 Www.camara.sp.gov.br

4. Em conclusão, a Câmara não administra . e Muito menos governa o Município, mas
apenas estabelece normas de administração, reguladoras da atuação administrativa do
Prefeito. É nisso exatamente que reside a marca distintiva entre a funçãó normativa da
Câmara e a executiva do Prefeito: o Legislativo atua como poder regulatório genérico e
abstrato. O Executivo transforma os mandamentos da norma legislativa em atos
específicos e concretos de administração."

N

Ressalte-se que o PL não esbarra na Lei de Responsabilidade Fiscal, uma vez que cria
apenas regras gerais . e . abstratas que devem ' nortear o Poder Executivo na execução de
serviços a serem executados Por órgão público já existente e estrufurado.

Pelo exposto, somos •,
Ilk	 -	 1 t	 e	 •%

PELA LEGALIDADE E CONSTITUCIONALIDADE. 	 • .
I/

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislqção Participativa, em 13. (o - Cá

N
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PARECER N 2	 DA COMISSÃO DE ADMINI.BilãÃ-CÃ61"1.1ã-Cla---
SOBRE O PROJETO DE LEI N2 258/07.

O

O presente projeto de lei, de autoria da nobre VereãOrl rMatl'à • Gbrilli,

cria o Programa "CENSO INCLUSÃO", com o objetivo de identificar oerfil sócio-

	

econômico da pessoa com deficiência e mobilidade reduzida, no' 	 do.	 •
Município de São Paulo.

A propositura estabelece que o "Programa CENSO INCLUSÃO" será
realizado de 4 (quatro) em 4 (quatro) anos no Município de São Paulo, e a
coordenação do referido programa ficará a cargo da Secretaria Especial da Pessoa
com Deficiência e Mobilidade Reduzida — SEPED, que adotará as providências
necessárias para o seu desenvolvimento e acompanhamento.

Fica autorizada a SEPED a estabelecer ações, convênios e parcerias,
quando necessário, com órgãos públicos e entidades de direito público ou privado,
obedecida a legislação vigente.

Competirá ao Secretário da SEPED o estabelecimento de ações e a
celebração dos referidos convênios e parcerias, visando o desenvolvimento, a
execução e a manutenção do Programa "CENSO INCLUSÃO".

De acordo com a justificativa, objetiva-se realizar o mapeamento _do
perfil sócio-econômico da pessoa com deficiência e . rnobilidàcle 'reduzidà;.
do Município de São Paulo, para posterior direcionamento de políticas públicas que

,
Sala da Comissão clj Administração Pública, éin c2910(007.

ente

lator
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atendam em plenitude os anseios desse segmento.	 , , _atenuam em pienituue os anseios uesse segmento.	 , . _ _

A Comissão de Constituição, Justiça e ' Legislação Participativa
apresentou parecer pela legalidade da iniciativa. 	 .

O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público, motivo
pelo qual esta Comissão posiciona-se favoravelmente a sua aprovação.

Favorável, pelo exposto, o parecer.

4
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PARECER N o 16- 1439/2007	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL,
TRABALHO, IDOSO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 258/2007.

De autoria da nobre Vereadora Mara Gabrilli, dispõe o presente projeto de lei sobre a
criação do Programa Censo Inclusão para identificação do perfil sócio-econômico das
pessoas com deficiência e mobilidade reduzida do Município de São Paulo.

De acordo com a propositura, caberá à Secretaria Especial da Pessoa.- com Deficiência e
Mobilidade Reduzida — SEPED a implantação, o desenvolvimento e a coordenação do
Programa que deverá ser realizado de 4(quatro) em 4(quatro) anos. Prevê ainda a
realização de convênios e parcerias com órgãos públicos e entidades de direito público ou
privado a fim de concretizar o disposto no projeto.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela
legalidade e constitucionalidade (fls. 04/05).

•	 .\,

	

A Comissão de Administração Pública emitiu parecer favorável (fls. 06)' \ \ , L :`,	 n ... \

No mérito, entende este Plenário que a iniciativa tem elevado alcance social e deve k\	 _prosperar pelas razões expostas a seguir:

A Secretaria Especial da Pessoa com Deficiência e Mobilidade-Reduzida da Prefeitura
Municipal de São Paulo conta com dados do IBGE, colhidos no Censo de 2000, que detalha
o número de pessoas com deficiência existentes no município de ,São Paulo, bem como
divide os dados por tipo de deficiência e por subprefeitura.

\\
O referido levantamento aponta que com uma população de 10 milhões'de habitantes, a
cidade possui 10,32% de pessoas com deficiência, sendo 1,26% com defidência mental,
2,37% com deficiência auditiva, 3,27% com deficiência motora, 0,72% com deficiência física
e 6,59% com deficiência visual.

Trata-se de uma população expressiva que depende de atenção especial para sua inclusão.
O presente projeto é sensível nesse sentido, pois entende a necessidade de se obter um
mapeamento da real situação dessa população, a fim de possibilitar ao Poder Público, o
planejamento e a implantação de políticas mais dirigidas a esse segmento.

Em face do exposto, favorável é o nosso parecer.

Sala da Comissão -dê-Sã-1-J , Promoção Social, Trabalho, Idoso e Mulher;
03- 1-0 -

Presidente	 /	 r	 Gilson - Relator
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PARECER N2	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI N2 258/2007

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereadora Mara Gabrilli, visa

dispor sobre o Programa CENSO INCLUSÃO, para a identificação do perfil sócio-

econômico das pessoas com deficiência e mobilidade reduzida, no âmbito do Município
• '

de São Paulo, com o conseqüente mapeamento para posterior direcionamento das

políticas públicas que atendam em plenitude os anseios deste segmento...

O mencionado censo será realizado de 4 (quatro) em 4.(quatro) anos _e...sua

coordenação ficará a cargo da Secretaria Especial da Pessoal Com . Deficiência- e-".-j

Mobilidade Reduzida — SEPED, que poderá estabelecer ações; convêniOs-e-parcerias,--"13
.4ar:, 1quando necessário, com órgãos públicos e entidades de direito...putiliwzou,:privado,

obedecida a legislação vigente, visando o desenvolvimento,'' a eXecução h :, e ,: a I:J".,
manutenção do Programa.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto as despesas para sua

execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário.

Favorável, portanto, é o parecer.

Sala da Comissão de Finan s e Orçamento, em 	 , O (S

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-9 ne (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel pa ra informação, rubricado como folha n° 	 ct

dti.p;ocesso n.°01 -  dZS tç  de 2007	 05/01/2009	 (a) 	 ;er 

otizia laito

Técnico Administrativo
RF 11020 - SGP-21

À SGP - 2

Sra. Secretária,

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de

legislatura), o presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

1razWile-Areicla Leite
Suikervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

)0-Ângela B Wrirdreoni
.	 - . Secretária'	 Apoio Legislativo

SGP - 2
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I Folha n° .1r2  do Proceno

no 0/- of2.ss  de  2007,
s.

•

Ciclo Ferreira
itp-parlamentar

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

r9 E F	 ° u.1 Liderança do PSDB
a

'	 1
14 2Â Cj,	 * 13- RDS

13- 00124/2009

71W-1:87ER	 os do artigo 275, do Regimento , Interna da Câmara Municipal de
au o,. o esarduivamento dos seguintes projetos de autoria de vereadores da

bancada do PSDB:

(irtglii
,e .	 I

12 FEV 2b09

PROTOCOLO LEéISLATIVO

Carlos Bezerra Jr.:

• • PL 433/2001; P1660/2001; PL 677/2001; PL 83/2002; PL 93/2002; PL 196/2002;
PL 87/2003; PL 225/2003; PL 577/2003; PL 894/2003; PL 142/2004; PL
254/2004; PL 185/2005; PL 186/2005; PL 188/2005; PL 190/2005; PL 257/2005;
PL 572/2005; PL 327/2006; PL 329/2006'; PL 330/2006; PL ,629/2006; PL
193/2007; PL 449/2007; PL 533/2007; PL 46/2008; PL 225/2008; PL 236/2008.

. • PR 33/2001; PR 25/2002; PR 13/2003.
• PLO 9/2001; PLO 22/2001.

Gilberto Natalini:
PL 250/2002; PL 670/2002; PL 48/2003; PL 186/2003; PL 216/2003; PL
362/2003; PL 396/2003; PL 468/2003; PL 601/2003; PL 698/2003; PL 794/2003; •
PL 260/2004; PL 376/2004; PL 196/2007; PL 197/2007; .PL 286/2007; PL
363/2007; PL 376/2004; PL 532/2007; PL 645/2006; PL 665/2006; PL 690/2006;
PL 619/2007; PL 533/2007; PL 618/2007; PL '691/2008; PL 623/2008; PL
622/2008; PL 587/2008; PL 576/2008; PL 545/2008; PL 541/2008; PL. 538/2008; ,
PL 485/2008; 'PL 484/2008; PL '415/2008; PL 378/2008; Ni 328/2008; PL
327/2008; PL 326/2008; PL 309/2008; PL \281/20b8; PL 275/2008; PL 274/2008;
PL 135/2008.	 •

• PR 25/2003; PR 8/2004; PR 18/2006; PR 1/2007; PR 3/2007; PR 6/2007; PR
2/2008.

Juscelino Gadelha:Juscelino Gadelha:
• PL 233/2005; PL 629/2005; PL 698/2005; PL 704/2005; L 70Mtib-6,? ;ek .

13/2006; PL 243/2006; PL 345/2006; PL 680/2006; PL 16/200 í, PL 320/2007; PL
551/2007; PL 816/2007; PL 853/2007; PL 290/2008; PL 550/21a3214-555/2008.

Gilson Barreto:	 ,	 '	 .	 , . ,
• PL 1209/1995; PL 246/1997; PL 335/2007; pL 336/2007; PL 675/2007; PL

855/2007; PL 856/2007; PL 193/2008; PL 220/2008; PL 479/20 •	 6l8/2008;-----
- PL 648/2008; PL 666/2008.	 •	 • ., . el,; k.:, u'l 1:11 0 .,i

,

Mara Gabrilli: 	 '	 •
• PL 178/2007; PL 254/2007; PL 258/2007; PL 286/2007; PL

485/2007; PL 636/2007; PL 740/2007; PL 857/2007; PL 859/2007



Pau	 .. do Processo
no Ot- 0258  de  -2.00 

o Ferreira
Niamentaf
)U75CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

•

Liderança do PSDB
PL 199/2008; PL 204/2008; PL 205/2008; PL 267/2008; PL 221/2008; PL
435/2008; PL 457/2008; PL 478/2008; PL 491/2008; PL 582/2008; PL 684/2008;
PL 685/2008.

São Paulo, 12 de fevereiro de 2008.

•

Líder da bancada do PSDB

----Ç
Carlos Be rra r.
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Papel para nformação, rubricado como folha n° 	

do processo n°°1. °23ã 200, 1	 / °I 1 (:)5 	 '(a)

Ap	 Ferreira
AstfPar1amenr

À SGP.33 — Sra. Supervisora:	 /)I101.075101.075
Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para

volta à tramitação.

... /.2009

n

Ângela Sordin Andreoni

Secretária de Apoio Legislativo

SGP. 2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 -GODIZA/2009, segue o presente

expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 ern?1  de  S-'2-11453  de 200...

Viviane Ferreira Pó
Supervisora Arquivo Geral

SGP.33

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de

Análise Prévia das Proposituras.
.).0/03i001

SeCt
ANG

(4,

oRt
f.ANDP10.10.

a
Apoio Leg,islatrio
scip.a
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha	 (3
Proc.

tais Dua	 drigues
RF.	 sIvà.

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.qov.br/legislacão,  a respeito do assunto nada foi localizado.

SGP-21 para prosseguimento.

São Paulo, b-.)de junho de 2009.

Márcella FalbkGiac4lia
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta - Vtaduto Jacmrei, 100 São Paulo - SD CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camaa.algov.br
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Cd%ARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Folha n°  3 9	 do Proc.
N 	 — 0‘2.2 5-g de 20

' Gsr'iMar a	 e.v	 ira
Técnico	 inistrativo

RF 10.940

REQUERIMENTO	 /2009

Requeiro, nos termos regimentais, a inclusão do PLS2,55//01--,
na pauta da Ordem do Dia da presente sessão. V

Sala das Sessões, em

a
Equipe de Taquigrafia

e Revisão

/ JIA 2D139

SGP-41



CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha	 5-	 do Proc.
N°  0J-0e25g de 200.}

tv.aria ci-fLPeeriveira
Técnici=inistrativo

RF 10.940

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO —SGP.4
EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO — SGP.41

NOTAS TAOUIGR ÁFICAS SEM REVISÃO FINAL
SESSÃO: 045-SE	 DATA: 29/06/2009	 FL:23 DE 24

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) - Peço ao Sr. Secretário que proceda à

leitura do item.

- "PL 258/07, da Vereadora MARA GABRILLI (PSDB). Dispõe sobre o Programa

Censo Inclusão para identificação do Perfil Sócio Econômico das Pessoas com Deficiência e

Mobilidade Reduzida no Município de São Paulo. FASE DE DISCUSSÃO: 1 2 . APROVAÇÃO

MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA".

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) - Não há mais oradores inscritos; está

encerrada a discussão. A votos o PL 258/07. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam

como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação,

manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado.

Mod.2[NotasApanhamento]
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n 2  4 

SGP-2

Sra. Secretária

A presente propositura foi aprovada em ia discussão e votação.

30/06/2009

Iikra~dfineW~
Supervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

Conferido.

30/06/2009

Ângela rdin A—n-d-reoni
Secr 'ri de Apoio Legislativo

SGP-2
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Folha n'' -.17 - --	 d o Proc.
N° 0.1 - WS-g de 2009-

Maria .1 ---" e Oliveira
---=----1. ------/w,r
TéCrliC0 Ad inistrativo

RF 10.940.........---,.....-.............

SUBSTITUTIVO AO PROJETO D

Vereadora Mara Gábrilli

75e s lb re o Programa Censo-Inclusão e

istr01 Inclusão	 para	 a	 identificação,

I?.a ento e cadastramento do perfil

econômico das pessoas com deficiência

mobilidade reduzida, no âmbito do

r431) de São Paulo.	 ‘ ,-,

LEI N°258/07

R EJT A:

eç

Art. 1°. Fica criado, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa Censo-Inclusão

e Cadastro-Inclusão co • • •bjetivo de identificar o perfil socioeconômico das pessoas

com deficiênci. •u mobilidad- reduzida, bem como de mapear e cadastrar o referido

perfil co v istas ao direcion. mento das políticas públicas voltadas ao atendimento das

nece: idades desse sea -nto social.

nso-Inclusão e Cadastro-Inclusão realizar-se-á a cada período

unicípio de São Paulo.

aybsobtidos por meio da realização do censo será elaborado o

que deverá conter:
_

itativas sobre os tipos e graus de deficiência encontrados;

Opa de Taq ui
e Revisão

09 DEZ 2009

SGP-41

necessárias para contribuir com a qualificação, quantificação e

das pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida.

yyJ

:"."\
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Folha n° ..../ g 	do Proc.
N° ()..1 -025-5) de 200 a-•

Sub PI 258-07
05/11/09

Art. 4°. O Cadastro-Inclusão será disponibilizado no Portal da Prefeitura do Município

de São Paulo na Internet, bem como na sede da Secretaria Municipal da Pessoa com

Deficiência e Mobilidade Reduzida.

Art. 5°. Além de sua atualização quadrienal, por meio do Censo-Inclusão, o Cadastro-

Inclusão deverá conter mecanismo de atualização mediante autocadastramento.

Parágrafo único. O autocadastramento será realizado na sede da Secretaria

Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida, bem como por meio do

Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet.

Art. 6°. A coordenação do Programa ora criado ficará a cargo da Secretaria Municipal

da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida, a qual caberá:

I - adotar as providências necessárias para o seu desenvolvimento e

acompanhamento;

II - reunir todos os cadastros realizados por via eletrônica e na sede da Secretaria

Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida;

III - atualizar semestralmente o Cadastro-Inclusão, de acordo com o disposto no artigo

3° desta lei.

Art. 7°. Para a concretização do Programa de que trata esta lei, a Secretaria Municipal

da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida poderá estabelecer ações,

convênios e parcerias com órgãos públicos e entidades de direito público ou privado,

obedecida a legislação vigente.

Art. 8°. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 9°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
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/Folha n° do Proc.
N° 'O -•' g de200

a...	 ,
Mana Jo .1.- v.liveira
Técnico • d , nistrativo

RF 10_q4n

I Maria vJoffitiveira
Técnico d nistrativo

RF 10.940

PARECER COApJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇ O, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA; SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO, IDOSO E MULHER; E DE
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO N° 	 AO PROJETO DE LEI N°
0258/07.

Trata-se de substitutivo ao projeto de lei n° 258/07, de iniciativa da Nobre Vereadora Mara
• Gabrilli, que visa criar o Programa CENSO INCLUSÃO com o objetivo de identificar o perfil

sócio-econômico da pessoa com deficiência e mobilidade reduzida, no âmbito do Município
de São Paulo, com o conseqüente mapeamento do referido perfil para posterior
direcionamento de políticas públicas que atendam em plenitude os anseios deste segmento.

O substitutivo apresentado tem por objetivo aprimorar a proposta original, razão pela qual,
no que concerne ao substitutivo ora sob análise, somos

PELA LEGALIDADE

nto se manifesta no sentido de que nada obsta

Quanto ao méljt6, as Comissões Oertinentes opinam no sentido da aprovaÇ
Substitutivo aprésentado que melhor é coaduna com o interesse público.

A Comiss
aprovaM

FAV

C

) par. er.

as,

TUIÇÃO, JUS ÇA E EGISLAÇÃO PARTICIP
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RF 10.940
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N° 0_1-0.25g de 200Passemos ao item seguinte.

1Folha n°c:JJ	 do Proc.

Maria osTri. n iv'eira
Técnico Admlistrativo

RF 10.949

Maria osTfi ii iv'eira
Técnico Admi; istrativo

crisistle4r;r1e940etiefsa
- "PL 258/2007, da Vereadora MARA GABRILLI (PSDB) Dlnprtr-5171="-Pítnyeefffl

CENSO INCLUSÃO para identificação do perfil sócio-econômico das pessoas com deficiência

e mobilidade reduzida do Município de São Paulo. FASE DA DISCUSSÃO: M APROVAÇÃO

MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA."

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4
EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO — SGP.41

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL
SESSÃO: 073SE	 DATA: 08/12/2009	 EL: 75 DE 92

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão.

Há sobre a mesa um substitutivo da autora, que será lido.

- É lido o seguinte: (Substitutivo)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Solicito ao Sr. Secretário

que proceda à leitura do parecer.

- É lido o seguinte: (Parecer)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — A votos o Substitutivo do

autor ao PL 258/07. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou

aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está

aprovado. Vai à sanção.

Mod.2[NotasApanhamento]
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SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n 2  e2 (521 

do processo n. 2 0 —b .=) g de 20	 0 9, .J e)_,/ a-0-0 	 (a)  11(I:21( 
Téé dAditipslrativo

RF 1 leid0

À SGP-2

Sra. Secretária:

O Substitutivo do Autor de fls. 17 e 18, ao presente Projeto de Lei foi

aprovado em 2 a discussão e votação na 73 a Sessão Extraordinária, no dia 08 de

dezembro do corrente.

09/12/2009

Tqfía-dè'Alrr*da Leite
Supènrisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 23

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para elaboração dos documentos pertinentes

à sanção do respectivo Projeto Legislativo

09/12/2009

Ângpiordin Andreoni
Secre aria de Apoio Legislativo

SGP-2



Sr. Orlando,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica.
Preparar registro e carta de lei.

09/12/2009

JOSE CRISTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,
Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

09/12/2009

ORLAM 0 KOCI MENDES
TécniUMministrativo

5-11
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São Paulo, 10 de dezembro de 2009.

23- OF-SGP23

23- 04391/2009

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 08 de dezembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei no
258/07, de autoria da Vereadora Mara Gabrilli, que dispõe sobre o Programa
Censo-Inclusão e Cadastro-Inclusão para a identificação, mapeamento e
cadastramento do perfil socioeconômico das pessoas com deficiência ou
mobilidade reduzida, no âmbito do Município de São Paulo.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

(1/
JCSS/okm
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 08 DE DEZEMBRO DE

2009. Cópia extraída de fls. n o -á4 do Processo. (PROJETO DE LEI No

258/07). (Ver. Mara Gabrilli - PSDB). Dispõe sobre o Programa Censo-Inclusão e

Cadastro-Inclusão para a identificação, mapeamento e cadastramento do perfil

socioeconômico das pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, no âmbito

do Município de São Paulo. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art.

1 0 Fica criado, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa Censo-Inclusão

e Cadastro-Inclusão com o objetivo de identificar o perfil socioeconômico das

pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, bem como de mapear e

cadastrar o referido perfil com vistas ao direcionamento das políticas públicas

voltadas ao atendimento das necessidades desse segmento social. Art. 2 0 O

Programa Censo-Inclusão e Cadastro-Inclusão realizar-se-á a cada período de 4

(quatro) anos no Município de São Paulo. Art. 3 0 Com os dados obtidos por meio

da realização do censo será elaborado o Cadastro-Inclusão, que deverá conter: I

- informações quantitativas sobre os tipos e graus de deficiência encontrados; II

- informações necessárias para contribuir com a qualificação, quantificação e

localização das pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. Art. 40 O

Cadastro-Inclusão será disponibilizado no Portal da Prefeitura do Município de

São Paulo na Internet, bem como na sede da Secretaria Municipal da Pessoa com

Deficiência e Mobilidade Reduzida. Art. 5 0 Além de sua atualização quadrienal,

por meio do Censo-Inclusão, o Cadastro-Inclusão deverá conter mecanismo de

atualização mediante autocadastramento. Parágrafo único. O autocadastramento
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

será realizado na sede da Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e

Mobilidade Reduzida, bem como por meio do Portal da Prefeitura do Município de

São Paulo na Internet. Art. 6 0 A coordenação do Programa ora criado ficará a

cargo da Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida,

a qual caberá: I - adotar 'as providências necessárias para o seu

desenvolvimento e acompanhamento; II - reunir todos os cadastros realizados

por via eletrônica e na sede da Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e

Mobilidade Reduzida; III - atualizar semestralmente o Cadastro-Inclusão, de

acordo com o disposto no art. 3 0 desta lei. Art. 7 0 Para a concretização do

Programa de que trata esta lei, a Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência

e Mobilidade Reduzida poderá estabelecer ações, convênios e parcerias com

órgãos públicos e entidades de direito público ou privado, obedecida a legislação

vigente. Art. 8 0 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por

conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 90

Esta	 lei	 entrará	 em	 vigor	 na	 data	 de	 sua	 publicação.	 Eu,

ORLANDO! yaQ0fi MENDES
Técnico A'dnfflistrativo , extraí a presente , .ópia fielmente de fls. do livro

40W!
CREUSA LE	 ILVA ZACARIAS

Té ,*••	 i 'strativo	 , a conferi. Sãocompetente no 61 e digitei. Eu,

Paulo, 09 de dezembro de 2009. Supervisor de. Finalização do Processo

(21bCk"JOSÉ STINO SOUZA SANTOS	 ÂNGE	 ORDIN ANDREONI
Legislativo, Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo Visto, Se	 'ria de Apoio Legislativo , Secretária

de Apoio Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.-
(1(
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
LEI N o ¡SIM) DE or) DE fnrt	 DE 20 10

Dispõe sobre o Programa Censo-
Inclusão e Cadastro-Inclusão para a
identificação,	 mapeamento	 e
cadastramento do perfil
socioeconômico das pessoas com
deficiência ou mobilidade reduzida, no
âmbito do Município de São Paulo.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 08 de dezembro de
2009, decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 Fica criado, no âmbito do Município de São Paulo, o
Programa Censo-Inclusão e Cadastro-Inclusão com o objetivo de identificar o
perfil socioeconômico das pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, bem
como de mapear e cadastrar o referido perfil com vistas ao direcionamento das
políticas públicas voltadas ao atendimento das necessidades desse segmento
social.

Art. 2o O Programa Censo-Inclusão e Cadastro-Inclusão realizar-
se-á a cada período de 4 (quatro) anos no Município de São Paulo.

Art. 3 0 Com os dados obtidos por meio da realização do censo
será elaborado o Cadastro-Inclusão, que deverá conter:

I - informações quantitativas sobre os tipos e graus de deficiência
encontrados;

II - informações necessárias para contribuir com a qualificação,
quantificação e localização das pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida.

Art. 40 O Cadastro-Inclusão será disponibilizado no Portal da
Prefeitura do Município de São Paulo na Internet, bem como na sede da
Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida.

Art. 50 Além de sua atualização quadrienal, por meio do Censo-
Inclusão, o Cadastro-Inclusão deverá conter mecanismo de atualização mediante
a utocadastramento.
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Parágrafo único. O autocadastramento será realizado na sede da
Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida, bem
como por meio do Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet.

Art. 60 A coordenação do Programa ora criado ficará a cargo da
Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida, a qual
caberá:

I - adotar as providências necessárias para o seu
desenvolvimento e acompanhamento;

II - reunir todos os cadastros realizados por via eletrônica e na
sede da Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida;

III - atualizar semestralmente o Cadastro-Inclusão, de acordo
com o disposto no art. 3 0 desta lei.

Art. 70 Para a concretização do Programa de que trata esta lei, a
Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida poderá
estabelecer ações, convênios e parcerias com órgãos públicos e entidades de
direito público ou privado, obedecida a legislação vigente.

Art. 80 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão •

por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 90 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de São Paulo, 09 de dezembro de 2009.
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
São Paulo, 10 de dezembro de 2009.

Recebi ofício SGP-23 n o 4391, de 10/12/09,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica da lei decretada pela Câmara,

relativa ao Projeto de Lei n° 258/07, de autoria da Vereadora Mara Gabrilli.
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LEI N° 15.096, DE 5 DE JANEIRO DE 2010

(Projeto de Lei n°258/07, da Vereadora Mara Gabrilli
- PSDB)

Dispõe sobre o Programa Censo-Inclusão'
e Cadastro-Inclusão para a identificação,

• mapeamento e cadastramento do perfil
• socioeconômico das pessoas com defici-.

éncia ou mobilidade reduzida, no âmbito
do Munidpio de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que
a Câmara Municipal, em sessão de 8 de dezembro de 2009,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° Fica criado, no âmbito do Município de São Paulo, o
Programa Censo-Inclusão e Cadastro-Inclusão com o objetivo
de identificar o perfil socioeconômico das pessoas com defici-
ência ou mobilidade reduzida, bem como de mapear e cadastrar
o referido perfil com vistas ao direcionamento das políticas
públicas voltadas ao atendimento das necessidades desse
segmento social.
Art. 2° O Programa Censo-Inclusão e Cadastro-Inclusão rea-
lizar-se-á a cada período de 4 (quatro) anos no Município de
São Paulo.
Art. 3° Com os dados obtidos por meio da realização do censo
será elaborado o Cadastro-Inclusão, que deverá conter.
I — informações quantitativas sobre os tipos e graus de defici-
ência encontrados;
II — informações necessárias para contribuir com a qualificação,
quantificação e localização das pessoas com deficiência ou

;	 mobilidade reduzida.
Art. 4° O Cadastro-Inclusão será disponibilizado no Portal da

'	 Prefeitura do Município de São Paulo na Internet, bem como
' na sede da Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e

Mobilidade Reduzida.
Art. 5° Além de sua atualização quadrienal, por meio do Censo-
Inclusão, o Cadastro-Inclusão deverá conter mecanismo de

• atualização mediante autocadastramento.
Parágrafo único. O autocadastramento será realizado na sede
da Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobili-

,dade Reduzida, bem como por meio do Portal da Prefeitura do
Município de São Paulo na Internet.
Art. 6°A coordenação do Programa ora criado ficará a cargo da
Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade
Reduzida, a qual caberá:
I — adotar as providências necessárias para o seu desenvolvi-
mento e acompanhamento;
II — reunir todos os cadastros realizados por via eletrônica e
na sede da Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e
Mobilidade Reduzida;
III — atualizar semestralmente o Cadastro-Inclusão, de acordo
com o disposto no art. 3° desta lei.
Art. 7° Para a concretização do Programa de que trata esta lei,
a Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade

; Reduzida poderá estabelecer ações, convênios e parcerias com
; órgãos públicos e entidades de direito público ou privado, obe-

decida a legislação vigente.
• Art. 8° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão

por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas
se necessário.
Art.9° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de janeiro
de 2010,456° da fundação de São Paulo.

'	 GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de janeiro
de 2010.

,	 CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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